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TERMO DE CONTRATO N® 2404001-10/2024.

LEI N° 14.133 de 1° de abril de 2021.

PROCESSO ADMINISTRATIVO N® 2503001/2024.

DISPENSA DE LICITAÇÃO N® 014/2024.
TERMO DE CONTRATO DE COMPRAS QUE
ENTRE SI CELEBRAM A SECRETARIA

MUNICIPAL DE ESPORTE E LASER, E A
EMPRESA J DE S SELVA EMPREENDIMENTOS

-ME.

O Município de Trizidela do Vale, Estado do Maranhão, por intermédio da SECRETARIA
MUNICIPAL DE ESPORTE E LASER, com sede na Av. Deputado Carlos Melo, n® 1670, Aeroporto,
nesta cidade, inscrito no CNPJ sob o n® 01.558.070/0001-22, neste ato representado pelo Secretário de
Esporte e Laser o Sr. Jerbesson da Silva Mendes, nomeado pela Portaria n° 61/2023-GP, e em
conformidade com as atribuições que lhe foram delegadas, doravante denominado simplesmente
CONTRATANTE, e a empresa J DE S SILVA EMPREENDIMENTOS ~ ME, inscrito no CNPJ sob n®
38.234.783/0001-40, com sede RUA HUMBERTO DE CAMPOS, 42, CENTRO, DOM PEDRO - MA,
CEP N°65765-000, denominada CONTRATADA, neste ato representada pelo Sr. Joedson de Sousa
Silva, tendo em vista o que consta no Processo n® 2503001/2024, e em observância às disposições da
Lei N® 14.133, DE 2021, resolvem celebrar o presente instrumento, decorrente da Dispensa de Licitação
n® 14/2024, mediante as cláusulas e as condições seguintes:

CLÁUSULA PRIMEIRA - DO OBJETO

1.1.0 presente instrumento tem por objeto a Contratação Direta, por dispensa de licitação, de empresa
para à aquisição de material esportivo, para atender as necessidades da Secretaria Municipal de Esporte
e Laser de Trizidela do Vale/MA, conforme especificações e quantitativos estabelecidos no Termo de
Referência e no Edital e seus Anexos.

1.2. Objeto da contratação

ITEM DESCRIÇÃO CATMAT
UNIDADE QTD

VALOR

UNITÁRIO

VALOR

TOTAL

I

Bola de futsal adulto: bola fiisionada, mateml PU, proporcionando ,
maior resistência e maciez. Peso: 400g - 440g. Tamanho 62cm — 64cm.
Câmara dc vinil, com válvula rcmovívcl. Características adicionais: 32
gamos.

7810
Unidade 30 120,10 3.603,00

2
Bola dc futsal mirim: material poliuretano (PU), nas cores verde c
branco, tipo bola de futsal 200.

7810
Unidade 10 118,00 1.180,00

3

Bola de futebol de campo: confeccionada em material poliuretano, bota
nas cores branco e verde. Peso cheia: 410g - 450g. Largura:
aproximadamente 68cm de altura x 68cm de largura.

7810

Unidade 30 118,33 3.549,90

4
' Bola de futebol soeiety: peso: 420 - 450g; circunferência: 66 - 69cm;

gomos; 6; material 100% tentioplástico poliuretano.

7810
Unidade 30 99,29 2.978,70

5
Bola de Basquete: gênero unissex, tamanho (mico. Material: borracha,
Cor larania. Peso; 600 - 6S0e. Circunferência: 73 a 78cia

7810
Unidade 8 102,67 821,36

6

Bola de vãlei de quadra: material em laminado microfibra, de câmara
6D, com peso minhno de 280g; Circunferência: 66 cm nas cores verde e
roxo.

7810

Unidade 15 205,33 i  3.079,95
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BoU de vd]ei de pnJa: &bríca em poliureaoo com microfibra
laminada. Dimens^s: tamanho único; Peso: 260 - 2B0g.
Cireunfetência: 66 — 68cm. com 12 gomos.

Bola de Handebol adulto, tipo H2L—masculina/feminina. Costura com
32 gomos, confeccionada em PU ultia gríp. Câmara S6cm. Peso: 325 - .
327g. Circunferência: 54 -56cin, costurada a mSo

Bola de Handebol mirim: bola unissex, tipo HIL, costura com 32
gomos; confeccionada cm PU ultra gríp. Características adicional miolo
slip system removível e lubríficado, câmara 6D, cosUirada a mâo. Peso
da bola: 230 - 270g. Circunferência: 49 - 51cm.
Bola de Futevôlei: material poliuretano. Características adicionais
miolo é lubríficado e substituivel. Com 32 gomos; circunferência: 68 -
70cm; Peso: 425 - 440g,

Bola de Tênis de mesa: confeccionada em acetato de celulóide, na cor
branca, com peso de aproximadamente 2,7ge diâmetro de40mm. Pacote
com 6 unidades,
Rede de Futsal: rede sob medida fio de nylon de 4iiun a 6 mm; malha
12cm xl2cm; Material: Corda trançada de polietileno - 100% virgem
com tratamento contra as ações (U.V); Cor branca. Medindo no máximo
de 3,20mde largura x 2. lOm de altura.
Rede de Futebol de Campo: Malha 15cm x I5cm; Medidas padrão
oficial: 7,50 x 2,50m. Fios com tratamento especifico para proteção
contra raios UV, para aumento da vida útil do produto. Produto
profissional, material polietileno, cor branca.
Rede de Futebol de Society: Malha 12cm x 12cta Medidas padrão
oficial: 5,00 x 2,20m x l,00m. Fios com tratamento especifico para
proteção contra raios UV, para aumento da vida útil do produto. Produto

I profissional, material polietileno. de cor branca.
Rede de Vôlei: Tamanho oficial, rede de polietileno trançado dc 3mm a
6,35cm. Faixa de cabeça branca superior c inferior. Cabos dc aço
revestido de vinil na parte superior e inferior. Tamanho de Im dc largum,
com 9.50m de comprimento.
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Rede de Futevôlei: Fio polietileno 2,5nun. Nylon trançado. Malha:
lOxiOcitL 4 esticadores em pvc rígido; Lona: 4 faixas emborrachadas
sintéticas sendo de I4cra nas laterais e7cm na parte superior e inferior •
com reforço nas extremidades superior e inferior para evitar o corte pelo
cabo de aço. Costura dupla com linha 0,40 poliamida. Reguladores e
ganchos galvanizados. Tamanhos: 9,50mxlin.

Unidade 5

Rede de Tênis de Mesa: Material em nylon, com clips para encaixe. Na 7830
17 cor preto, com peso aproximado de 342g, com medidas c 0,lcm de Unidade 5 60,

largura, lS2cm de comprimento e 14cm de altura.
Dama: Jogo de memória estratégico. Jogo de damas oficial. Medidas 7820
aproximaiias: 450x450mm de área total c cases de aproximadamente
50x50mm, peças aproximadamente 3Sxl0tmn seguindo medidas '
oficiais do Brasil, Pacote com 24 peças sendo 12 de cada cor.
Placar de Mesa de futebol dc salão: tipo manual, material pvc, com 9905

19 dimensões aproximada 4 x 40 x 23cm, marcador manual dc pontos, Unidade 2 221,
plaquetasempvc,
Reló^o analógico para xadrez: movido a coida com mecanismo de 6645

20 grande precisão e durabilidade. Dois pinos de metal. Acabamento em Unidade 8 166,
plástico injetado de alta qualidade. Medidas: 9 x 16x5cmfAxLxP>.
Fita de marcação 16x8m para vôlei de praia: material nyJon, na cor 7830 Unidade 5 96
vermelha/branca. Tratamento ultravioleta. ^
Suporte para antena de vôlei: Material algodão, faixa de tecido cor cru 7810

22 branco, com fio para fixação, em tiras autocolantes, com Im dc altura Par 8 46,
por Sem de comprimento.
Troféu: 40cm de altura, base oitavada em polímero metalizado na cor 881

23 dourada com 12,1 cm largura, sobre esta base uma placa em metal Unidade 20 58,
adesivada na cor azul,

2^ Troféu; com 71cm de altura, troféu esportivo; material polipropileno, 881 Unidade 20 127'
base quadrada e com tampa. ^
Troféu de acrílico: matéria base; acrílico, altura no mínimo: 18cm de 881 ,t -j j mn co

25 „ - . , Unidade 100 58,altura X 8 cm de largura,
Medalha de Ouro: material metal, cor dourada, diâmetro de SOmm para 8455 Unidade 270 6
competições desportivas.

2.^ Medalha de Prata: material metal, cor prata, diâmetro de SOmm para 8455 Unidade 270 5
corot>etiç5es desportivas. '

Endereço: Av. Deputado Carlos Melo, n" 1670- Bairro Aeroporto- Trizídela do Vale-Maranhão
CEP: 65.727-000- Site: www.trizidcladovale.ma.gov.br -



P R F F E I T U R A O E

SI TRIZIDELA
DO VALE

TRIZIDELA DO VALE

PROC. 25Q3001/2Q24

FLS. 0^'^

ESTADO DO MARANHÃO
PREFEITURA MUNICIPAL DE TRIZIDELA DO VALE

CNPJN" 01.558.070/0001-22

SECRETARIA MUNICIPAL DE ESPORTE E LASER

Unidade 270270 5,23 1.412,10

S 50.77 253,85

8 81,00 648,00

59.440.72

Medalha de Bronze: material metal, cor brotizc com diâmetro de 50inm 84SS

para comoeiicões desportivas.

Cronometro Digitai: cronometro esportivo digital com temporizador, 664S
adesivo dupla face com base rentável, funciona a bateria. Dimensões
aproximadas: medidas do relógio: 6,Sem x 4cm: medidas do suporte:
7cm X 3cm; peso aproximo: 45 gramas; cor predominante: preto.
Antena de vôlei: material composto por libra de vidro com listras 7810
vermelhas c brancas, com medidas de O.iOx ISOcm.

VALOR TOTAL RS

1.3. São anexos a este instrumento e vinculam esta contratação, independentemente de transcrição:

a). O Termo de Referência;

b). a Autorização de Contratação Direta e/ou o Aviso de Dispensa;

c). A Proposta do Contratado;

d). Eventuais anexos dos documentos supracitados.

CLÁUSULA SEGUNDA - DA VIGÊNCIA

2.1. O prazo de vigência do presente Contrato será partir da data da assinatura do instrumento, até
31/12/2024, na forma do Art. 105 da Lei n° 14.133/2021.

CLÁUSULA TERCEIRA - MODELO DE EXECUÇÃO E GESTÃO CONTRATUAIS (art. 92,
iVjVnexvm)

3.1. O regime de execução contratual, os modelos de gestão e de execução, assim como os prazos e
condições de entrega, observação e recebimento do objeto constara no Termo de Referência, anexo a
este Contrato.

CLÁUSULA QUARTA - SUBCONTRATAÇÃO

4.1. Não será admitida a subcontratação do objeto contratual.

CLÁUSULA QUINTA - DO PPREÇO

5.1.0 valor total da contratação é de R$ 59.440,72 (cinqüenta e nove mil e quatrocentos e quarenta reais
e setenta e dois centavos).

5.1.2. No valor acima estão incluídas todas as despesas ordinárias diretas e indiretas decorrentes da
execução do objeto, inclusive tributos e/ou impostos, encargos sociais, trabalhistas, previdenciários,
fiscais e comerciais incidentes, taxa de administração, frete, seguro e outros necessários ao cumprimento
integral do objeto da contratação.

CLÁUSULA SEXTA - PAGAMENTO (art 92,V e VI)

6.1. O prazo para pagamento ao contratado e demais condições a ele referentes encontram-se definidos
no Termo de Referência, anexo a este Contrato.
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CONDIÇÕES DE PAGAMENTO

6.2 A emissão da Nota Fiscal/Fatura será precedida do recebimento definitivo do objeto da contratação,
conforme disposto neste instrumento e/ou no Termo de Referência.

6.3 . Quando houver glosa parcial do objeto, o contratante deverá comunicar a empresa para que emita
a nota fiscal ou fatura com o valor exato dimensionado.

6.4.0 setor competente para proceder o pagamento deve verificar se a Nota Fiscal ou Fatura apresentada
expressa os elementos necessários e essenciais do documento, tais como:

a), o prazo de validade;

b). a data da emissão; i

c). os dados do contrato e do órgão contratante;

d), o período respectivo de execução do contrato;

e). o valor a pagar; e

f). eventual destaque do valor de retenções tributárias cabíveis.

CLÁUSULA SÉTIMA - DO REAJUSTE (ART. 92, V)
I

7.1. Os preços inicialmente contratados são fixos e irreajustáveis no prazo de um ano contado da data
do orçamento estimado, em 26/03/2024.

7.2. Após o interregno de um ano, e independentemente de pedido do Contratado, os preços iniciais
serão reajustados, mediante a aplicação, pelo Contratante, do índice IPCA (IBGE), exclusivamente
para as obrigações iniciadas e concluídas após a ocorrência da anualidade

7.3. Nos reajustes subsequentes ao primeiro, o interregno mínimo de um ano será contado a partir dos
efeitos financeiros do último reajuste.

7.4. No caso de atraso ou não divulgação do(s) índice (s) de reajustamento, o Contratante pagará ao

Contratado a importância calculada pela última variação conhecida, liquidando a diferença
correspondente tão logo seja(m) divulgado(s) o(s) índice(s) definitivo(s).

7.5. Nas aferições finais, o(s) índice(s) utilizado(s) para reajuste será(ão), obrigatoriamente, o(s)
defínitivo(s).

7.6. Caso o(s} índice(s) estabelecido(s) para reajustamento venha(m) a ser extinto(s) ou de qualquer
forma não possa(m) mais ser utilizado(s), será(ào) adotado(s), em substituição, o(s) que vier(em) a ser
determinado(s) pela legislação então em vigor.
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7.7. Na ausência de previsão legal quanto ao índice substituto, as partes elegerão novo índice oficial,
para reajustamento do preço do valor remanescente, por meio de termo aditivo.

7.8. O reajuste será realizado por apostilamento.

CLÁUSULA OITAVA - DAS OBRIGAÇÕES DA CONTRATANTE (Art. 92, X, XI e XIV)

8.1. A CONTRATANTE obriga-se a:

a). Exigir o cumprimento de todas as obrigações assumidas pelo Contratado, de acordo com o contrato
e seus anexos;

b). Receber o objeto no prazo e condições estabelecidas no Termo de Referência;

c). Notificar o Contratado, por escrito, sobre vícios, defeitos ou incorreções verificadas no objeto
fornecido, para que seja por ele substituído, reparado ou corrigido, no total ou em parte, às suas expensas;

d). Acompanhar e fiscalizar a execução do contrato e o cumprimento das obrigações pelo Contratado;

e). Efetuar o pagamento ao Contratado do valor correspondente ao fornecimento do objeto, no prazo,
forma e condições estabelecidos no presente Contrato;

f). Aplicar ao Contratado sanções motivadas pela inexecução total ou parcial do Contrato;

g). Cientificar o órgão de representação judicial da PREFEITURA MUNICIPAL DE TRIZIDELA DO
VALE/MA para adoção das medidas cabíveis quando do descumprimento de obrigações pelo
Contratado;

h). Explicitamente emitir decisão sobre todas as solicitações e reclamações relacionadas à execução do
presente Contrato, ressalvados os requerimentos manifestamente impertinentes, meramente
protelatórios ou de nenhum interesse para a boa execução do ajuste.

i). Concluída a instrução do requerimento, a Administração terá o prazo de 30 (trinta) dias para decidir,
admitida a prorrogação motivada por igual período.

j). A Administração não responderá por quaisquer compromissos assumidos pelo Contratado com
terceiros, ainda que vinculados à execução do contrato, bem como por qualquer dano causado a terceiros
em decorrência de ato do Contratado, de seus empregados, prepostos ou subordinados.

CLÁUSULA NONA - DAS OBRIGAÇÕES DO CONTRATADO (art. 92, XIV, XVI e XVII)

9.1. A CONTRATADA obriga-se a:

a). O Contratado deve cumprir todas as obrigações constantes deste Contrato e em seus anexos,
assumindo como exclusivamente seus os riscos e as despesas decorrentes da boa e perfeita execução do
objeto, observando, ainda, as obrigações a seguir dispostas:

Endereço: Av. Deputado Carlos Melo, n" 1670- Bairro Aeroporto- Trizidela do Vale-Maranhão
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b) Entregar o objeto acompanhado do manual do usuário, com uma versão em português, e da relação
da rede de assistência técnica autorizada.

b). responsabilizar-se pelos vícios e danos decorrentes do objeto, de acordo com os artigos 12, 13 e 17
a 27, do Código de Defesa do Consumidor (Lei n° 8.078, de 1990);

c). comunicar ao Contratante, no prazo máximo de 24 (vinte e quatro) horas que antecede a data da
entrega, os motivos que impossibilitem o cumprimento do prazo previsto, com a devida comprovação;

d). Atender às determinações regulares emitidas pelo fiscal ou gestor do contrato ou autoridade superior
(art. 137, n) e prestar todo esclarecimento ou informação por eles solicitados;

e). Reparar, corrigir, remover, reconstruir ou substituir, às suas expensas, no total ou em parte, no prazo
fixado pelo fiscal do contrato, os bens nos quais se verificarem vícios, defeitos ou incorreções resultantes
da execução ou dos materiais empregados;

f). Responsabilizar-se pelos vícios e danos decorrentes da execução do objeto, bem como por todo e
qualquer dano causado à Administração ou terceiros, não reduzindo essa responsabilidade a fiscalÍ2^çào
ou o acompanhamento da execução contratual pelo Contratante, que ficará autorizado a descontar dos
pagamentos devidos ou da garantia, caso exigida, o valor correspondente aos danos sofridos;

g). Quando não for possível a verificação da regularidade no Sistema de Cadastro de Fornecedores -
SICAF, a empresa contratada deverá entregar ao setor responsável pela fiscalização do contrato, junto
com a Nota Fiscal para fins de pagamento, os seguintes documentos: 1) prova de regularidade relativa
à Seguridade Social; 2) certidão conjunta relativa aos tributos federais e à Divida Ativa da União; 3)
certidões que comprovem a regularidade perante a Fazenda Estadual ou Distrital do domicílio ou sede
do contratado; 4) Certidão de Regularidade do FGTS - CRF; e 5) Certidão Negativa de Débitos
Trabalhistas - CNDT;

h). Responsabilizar-se pelo cumprimento das obrigações previstas em Acordo, Convenção, Dissídio
Coletivo de Trabalho ou equivalentes das categorias abrangidas pelo contrato, por todas as obrigações
trabalhistas, sociais previdenciárias, tributárias e as demais previstas em legislação específica, cuja
inadimplência não transfere a responsabilidade ao Contratante;

i). Comunicar ao Fiscal do contrato, no prazo de 24 (vinte e quatro) horas, qualquer ocorrência anormal
ou acidente que se verifique no local da execução do objeto contratual.

j). Manter durante toda a vigência do contrato, em compatibilidade com as obrigações assumidas, todas
as condições exigidas para habilitação na licitação, ou para qualificação, na contratação direta;

k). Cumprir, durante todo o período de execução do contrato, a reserva de cargos prevista em lei para
pessoa com deficiência, para reabilitado da Previdência Social ou para aprendiz, bem como as reservas
de cargos previstas na legislação (art. 116);

1). Guardar sigilo sobre todas as informações obtidas em decorrência do cumprimento do contrato;
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m). Arcar com o ônus decorrente de eventual equívoco no dimensionamento dos quantitativos de sua
proposta, inclusive quanto aos custos variáveis decorrentes de fatores futuros e incertos, devendo
complementá-los, caso o previsto inicialmente em sua proposta não seja satisfatório para o atendimento
do objeto da contratação, exceto quando ocorrer algum dos eventos arrolados no art. 124, n, d, da Lei
n° 14.133, de 2021.

n). Cumprir, além dos postulados legais vigentes de âmbito federal, estadual ou municipal, as normas
de segurança do Contratante

0). Não permitir a utilização de qualquer trabalho do menor de dezesseis anos, exceto na condição de
aprendiz para os maiores de quatorze anos, nem permitir a utilização do trabalho do menor de dezoito
anos em trabalho noturno, perigoso ou insalubre

CLÁUSULA DÉCIMA - DA GARANTIA (art. 92, XII e XIH)

10.1. Não haverá exigência de garantia contratual da execução

CLÁUSULA DÉCIMA PRIMEIRA - DAS INFRAÇÕES SANÇÕES ADMINISTRATIVAS (art
92, XIV)

11.1. Comete infração administrativa, nos termos da Lei n® 14.133, de 2021, o Contratado que:

a), der causa à inexecução parcial do contrato;

b). der causa à inexecução parcial do contrato que cause grave dano à Administração ou ao
funcionamento dos serviços públicos ou ao interesse coletivo;

c). der causa à inexecução total do contrato;

d), deixar de entregar a documentação exigida para o certame;

e). não mantiver a proposta, salvo em decorrência de fato superveniente devidamente justificado;

f). não celebrar o contrato ou não entregar a documentação exigida para a contratação, quando
convocado dentro do prazo de validade de sua proposta;

g). ensejar o retardamento da execução ou da entrega do objeto da contratação sem motivo justificado;

h). apresentar declaração ou documentação falsa exigida para o certame ou prestar declaração falsa
durante a dispensa eletrônica ou execução do contrato;

1). fi-audar a contratação ou praticar ato fraudulento na execução do contrato;

j). comportar-se de modo inidôneo ou cometer fraude de qualquer natureza;
i

k). praticar atos ilícitos com vistas a frustrar os objetivos do certame;

Endereço: Av. Deputado Carlos Melo, n" 1670- Bairro Aeroporto- Trizidela do Vale-MaranhSo
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1). praticar ato lesivo previsto no art. 5° da Lei n® 12.846, de 1® de agosto de 2013. '

m). Serão aplicadas ao responsável pelas infrações administrativas acima descritas as seguintes sanções:

i) Advertência, quando o Contratado der causa à incxecução parcial do contrato, sempre que não se
justificar a imposição de penalidade mais grave (art. 156, §2®, da Lei);

i

ii). Impedimento de licitar e contratar, quando praticadas as condutas descritas nas alíneas b, c, d, e, f e
g do subitem acima deste Contrato, sempre que não se justificar a imposição de penalidade mais grave
(art. 156, §4®, da Lei);

iií). Declaração de inidoneidade para licitar e contratar, quando praticadas as condutas descritas nas
alíneas h, í, j, k e 1 do subitem acima deste Contrato, bem como nas alíneas b, c, d, e, f e g, que justifiquem
a imposição de penalidade mais grave (art. 156, §5®, da Lei)

n). Multa:
I

i). moratória de 0,5% (cinco décimo por cento) por dia de atraso injustificado sobre o valor da parcela
inadimplida, até o limite de 15 (quinze) dias;

ii). moratória de 1,0% (um por cento) por dia de atraso injustificado sobre o valor total do contrato, até
o máximo de 30®^ (trinta por cento) pela inobservância do prazo fixado para apresentação,
suplementação ou reposição da garantia.

o). O atraso superior a 90 (noventa) dias autoriza a Administração a promover a rescisão do contrato por
descumprimento ou cumprimento irregular de suas cláusulas, conforme dispõe o inciso I do art. 137 da
Lein. 14.133, de 2021.

iii). compensatória de 30% (trinta por cento) sobre o valor total do contrato, «o caso de incxecução total
do objeto;

p). A aplicação das sanções previstas neste Contrato não exclui, em hipótese alguma, a obrigação de
reparação integral do dano causado ao Contratante (art. 156, §9®)

q). Todas as sanções previstas neste Contrato poderão ser aplicadas cumulativamente com a muita (art.
156, §7®).

r). Antes da aplicação da muita será facultada a defesa do interessado no prazo de 15 (quinze) dias úteis,
contado da data de sua intimação (art. 157)

s). Se a multa aplicada e as indenizações cabíveis forem superiores ao valor do pagamento
eventualmente devido pelo Contratante ao Contratado, além da perda desse valor, a diferença será
descontada da garantia prestada ou será cobrada judicialmente (art. 156, §8®).

t). Previamente ao encaminhamento à cobrança judicial, a multa poderá ser recolhida
administrativamente no prazo máximo de 15 (quinze) dias, a contar da data do recebimento da
comunicação enviada pela autoridade competente.

Endereço: Av. Deputado Carlos Melo, n" 1670- Bairro Aeroporto- Trizidela do Vale-Maranfaão
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ESTADO DO MARANHÃO
PREFEITURA MUNICIPAL DE TRIZIDELA DO VALE

CNPJN" 01.558.070/0001-22

SECRETARIA MUNICIPAL DE ESPORTE E LASER

u). A aplicação das sanções realizar-se-á em processo administrativo que assegure o contraditório e a
ampla defesa ao Contratado, observando-se o procedimento previsto no caput e parágrafos do art. 158
da Lei n® 14.133, de 2021, para as penalidades de impedimento de licitar c contratar e de declaração de
inidoneidade para licitar ou contratar.

v). Na aplicação das sanções serão considerados (art. 156, §1®)

i) a natureza e a gravidade da infração cometida;

ii) as peculiaridades do caso concreto;

iii) as circunstâncias agravantes ou atenuantes;

iv) os danos que dela provierem para o Contratante;

v). a implantação ou o aperfeiçoamento de programa de integridade, conforme normas e orientações dos
órgãos de controle.

x). Os atos previstos como infrações administrativas na Lei n° 14.133, de 2Ô21, ou em outras leis de
licitações e contratos da Administração Pública que também sejam tipificados como atos lesivos na Lei
n® 12.846, de 2013, serão apurados e julgados conjuntamente, nos mesmos autos, observados o rito
procedimental e autoridade competente definidos na referida Lei (art. 159)

z). A personalidade jurídica do Contratado poderá ser desconsiderada sempre que utilizada com abuso
do direito para facilitar, encobrir ou dissimular a prática dos atos ilícitos previstos neste Contrato ou
para provocar confusão patrimonial, e, nesse caso, todos os efeitos das sanções aplicadas à pessoa
jurídica serão estendidos aos seus administradores e sócios com poderes de administração, à pessoa
jurídica sucessora ou à empresa do mesmo ramo com relação de coligação ou controle, de fato ou de
direito, com o Contratado, observados, em todos os casos, o contraditório, a ampla defesa e a
obrigatoriedade de análise jurídica prévia (art. 160)

a.l) O Contratante deverá, no prazo máximo 15 (quinze) dias úteis, contado da data de aplicação da
sanção, informar e manter atualizados os dados relativos às sanções por ela aplicadas, para fins de
publicidade no Cadastro Nacional de Empresas Inidôneas e Suspensas (Ceis) e no Cadastro Nacional de
Empresas Punidas (Cnep), instituídos no âmbito do Poder Executivo Federal. (Art. 161)

b.2). As sanções de impedimento de licitar e contratar e declaração de inidoneidade para licitar ou
contratar são passíveis de reabilitação na forma do art. 163 da Lei n® 14.133/21.

CLÁUSULA DÉCIMA SEGUNDA - DA EXTINÇÃO CONTRATUAL (art. 92, XIX)

12.1.0 contrato será extinto quando cumpridas as obrigações de ambas as partes, ainda que isso ocorra
antes do prazo estipulado para tanto.

12.2. Se as obrigações não forem cumpridas no prazo estipulado, a vigência ficará prorrogada até a
concussão do objeto, caso em que deverá a Administração providenciar a readequação do cronograma
fixado para o contrato.

Endereço: Av. Deputado Carlos Melo, n® 1670- Bairro Aeroporto- Trizidela do Vale-Maranhão
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I  SECRETARIA MUNICIPAL DE ESPORTE E LASER

12.2.1. Quando anão conclusão do contrato referida no item anterior decorrer de culpa do contratado:

a) ficará ele constituído em mora, sendo-Ihe aplicáveis as respectivas sanções administrativas;

b) poderá a Administração optar pela extinção do contrato e, nesse caso, adotará as medidas admitidas
em lei para a continuidade da execução contratual.

CLÁUSULA DÉCIMA TERCEIRA - DA DOTAÇÃO ORÇAMENTÁRIA

13.1. As despesas decorrentes da presente contratação correrão à conta de recursos específicos
consignados no Orçamento da PREFEITURA MUNICIPAL DE TRIZIDELA DO VALE/MA do
exercício de 2024, na dotação abaixo discriminada:

ORGÃO: 02 Poder Executivo

UNIDADE GESTORA: 0217 Secretaria Municipal de Desporto e Lazer

FUNÇÃO: 17 - Desporto e Lazer
SUB-FUNÇÃO: 122-Administração Geral
PROGRAMA: 0083 - Gestão Administrativa

PROJETO/ATIVIDADE: 2.052 Manutenção das Atividades da Secretaria Municipal de Esporte

CLASSIFICAÇÃO ECONÔMICA: 3.3.90.30.00 - Material de Consumo
FONTE DE RECURSO: 1500000000 Recursos não vinculados de impostos

CLÁUSULA DÉCIMA QUARTA - DOS CASOS OMISSOS (art. 92, III)

14.1. Os casos omissos serão decididos pelo CONTRATANTE, segundo as disposições contidas na Lei
n® 14.133, de 2021, e demais normas federais aplicáveis e, subsidiariamente, segundo as disposições
contidas na Lei n° 8.078, de 1990 - Código de Defesa do Consumidor - e normas e princípios gerais
dos contratos.

CLAUSULA DÉCIMA QUINTA - DAS ALTERAÇÕES

15.1. Eventuais alterações contratuais reger-se-ão pela disciplina dos arts. 124 e seguintes da Lei n°
14.133, de 2021.

15.2.0 Contratado é obrigado a aceitar, nas mesmas condições contratuais, os acréscimos ou supressões
que se fizerem necessários, até o limite de 25% (vinte e cinco por cento) do valor inicial atualizado do
contrato.

15.3. As alterações contratuais deverão ser promovidas mediante celebração de temto aditivo submetido
à previa aprovação da consultoria jurídica do contratante, salvo nos casos de justificada necessária de
antecipação de seus efeitos, hipótese em que a formalização do aditivo deverá ocorrer no prazo máximo
de 1 (um) mês (art. 132 da Lei n® 14.133/2020)

15.3. Registros que não caracterizam alteração do contrato podem ser realizados por simples apostila,
dispensada a celebração de termo aditivo, na forma do art. 136 da Lei n® 14.133, de 2021.
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CLÁUSULA DÉCIMA SEXTA - DA PUBLICAÇÃO

16.1. Incumbirá ao Contratante divulgar o presente instrumento no Portal Nacional de Contratações
Pública (PNCP), na forma prevista no art. 94 da Lei n° 14.133, de 2021, bem como no respectivo sítio
oficial naintemet, em atenção ao art. 91, caput, da Lei n° 14.133/2021.

CLÁUSULA DÉCIMA SÉTIMA - DO FORO

17.1. Fica eleito o foro da Comarca de Pedreiras (MA), com exclusão de qualquer outro, por mais
privilegiado que seja, para dirimir quaisquer questões oriundas do presente Contrato.

E assim, por estarem de acordo, ajustados e contratados, após lido e achado conforme, as partes a seguir
firmam o presente Contrato em 03 (três) vias, de igual teor e forma, para um só efeito, na presença de
02 (duas) testemunhas abaixo assinadas.

Município de Trizidela do Vale (MA), 24 de abril de 2024.

Jwbesson da Silva Mendes

Secretário Municipal de Esporte e Laser

Portaria n® 61/2023-GP

CONTRATANTE

JOEDSON DE SOUSA

SILVAK)3913077383

J DE S SILVA EMPREENDIMENTOS - ME

CNPJ sob n" 38.234.783/0001-40

Joedson de Sousa Silva

Representante legal.
Pela CONTRATADA

TESTEMUNHAS:

Nome:
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EXTRATO DO TERMO DE CONTRATO N° 2404001-10/2024.

PROCESSO ADMINISTRATIVO N° 2503001/2024.

DISPENSA DE LICITAÇÃO N® 14/2024.

CONTRATO N° 2404001-10/2024. ORIGEM; Processo administrativo n°

2503001/2024. Da Dispensa de Licitação n° 14/2024. CONTRATANTE
SECRETARIA MUNICIPAL DE ESPORTE E LASER. CONTRATADO: J DE 8
SILVA EMPREENDIMENTOS - ME, inscrito no CNPJ sob n° 38.234.783/0001-
40.OBJETO: Contratação Direta, por dispensa de licitação, de empresa para á
aquisição de material esportivo, para atender as necessidades da Secretaria
Municipal de Esporte e Laser de Trizidela do Vale/MA. VALOR TOTAL: R$
59.440,72 (cinqüenta e nove mil e quatrocentos e quarenta reais e setenta e dois
centavos). FONTE DE RECURSOS: ORGÃO: 02 Poder Executivo. UNIDADE
GESTORA: 0217 Secretaria Municipal de Desporto e Lazer. FUNÇÃO: 17 -
Desporto e Lazer. SUB-FUNÇÃO: 122 - Administração Geral. PROGRAMA: 0083 -
Gestão Administrativa. PROJETO/ATIVIDADE: 2.052 Manutenção das Atividades da
Secretaria Municipal de Esporte. CLASSIFICAÇÃO ECONÔMICA: 3.3.90.30.00 -
Material de Consumo. FONTE DE RECURSO: 1500000000 Recursos não

vinculados de impostos. DATA DA VIGÊNCIA DO CONTRATO: 25/04/2024 a
31/12/2024. FUNDAMENTAÇÃO LEGAL: Lei Federal n° 14.133/21 e alterações
posteriores. DATA DA ASSINATURA: 25 de abril de 2024. SIGNATÁRIOS:
Secretaria Municipal de Esporte e Laser por seu Secretário Jerbesson da Silva
Mendes, como Contratante e pela empresa J DE S SILVA EMPREENDIMENTOS -
ME como Contratado.
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SECRETARIA MUNICIPAL DE ESPORTE E LASER

DESPACHO ENCAMINHANDO ARQUIVOS EM MÍDIA PARA
PUBLICAÇÃO NO DIÁRIO OFICIAL DO MUNICÍPIO

SECRETARIA MUNICIPAL DE ESPORTE E LASER

PARA:

Setor de Tecnologia da Informação

ASSUNTO:

Encaminho a mídia contendo o EXTRATO DO TERMO DE CONTRATO N°

240400I-10/2024/DL, para as providências cabíveis.

Endereço: Av. Deputado Carlos Meio, ns 1670- Bairro Aeroporto- Trizidela do Vale-Maranhão
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DEPARTAMENTO DE TECNOLOGIA DA INFORMAÇÃO

TERMO DE PUBLICAÇÃO DO EXTRATO DO TERMO DE CONTRATO N"
2404001-10/2024 DA DISPENSA DE LICITAÇÃO N° 14/2024.

Atendendo a Lei n° 8.666/93 e suas alterações, em especial ao Princípio da
Publicidade, certifico para os devidos fins, que o "EXTRATO DO TERMO DE
CONTRATO N" 2404001-10/2024" da DISPENSA DE LICITAÇÃO N° 14/2024, foi
afixado no quadro de avisos desta Prefeitura Municipal na presente data.

Secretaria Municipal de Administração, Trizideia do Vale, Estado do Maranhão,
em 25 de abril de 2024.

Cristiane Cruz de Freitas

CPF: 013.801.323-39

Setor de Publicação

Endereço: Av. Deputado Carlos Melo, n" 1670- Bairro Aeroporto- Trizideia do Vale-Maranhâo
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ESTADO DO MARANHÃO
PREFEITURA MUNICIPAL DE TRIZIDELA DO VALE

AV. DEPUTADO CARLOS MELO, N" 1670 - AEROPORTO
CNPJ 01.553.070/0001-22

Portaria n" 38/2023 - GR, de 19 de julho de 2023.

O PREFEITO MUNICIPAL DE TRIZIDELA DO VALE - ESTADO DO

MARANHÃO, no uso de suas legais atribuições, que lhe são conferidas.

RESOLVE;

Art. 1" - NOMEAR - VANESSA GOMES SILVA SANTOS, portadora

do CPF 055.932.563-06, para o Cargo de Fiscal de Contratos da Secretaria de

Administração do Município, observadas as competências constantes das leis.

Lei Complementar n" 07 de 04 de dezembro de 2013 e os regulamentos

pertinentes do Município de Trizldela do Vale.

Art 2° - Esta Portaria entra em vigor na data de sua publicação.

PUBLIQUE-SE, CUMPRA-SE. ARQUIVE-SE.

GABINETE DO PREFEITO MUNICIPAL DE TRIZIDELA DO VALE.

ESTADO DO MARANHÃO, EM 19 DE JULHO DE 2023.

Deibson P^tra Freitas
Prefeito Municipal

Página 1 de 1
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GABINETE DO PREFEITO - PORTARIA -

EXONERAÇÃO: 37/2023

Portaria n° 37/2023 - GP, de 19 de julho de 2023.

O PREFEITO MUNICIPAL DE TRIZIDELA DO VALE -

ESTADO DO MARANHÃO, no uso de suas legais
atribuições, que lhe são conferidas.

RESOLVE:

Art. 1<* - EXONERAR - MÔNICA DE
ALBUQUERQUE SILVA portadora do CPF
039.468,183-58, do Cargo de Fiscal de Contratos da
Secretaria de Administração do Município, observadas as
competências constantes das leis. Lei Complementar n® 07
de 04 de dezembro de 2013 e os regulamentos pertinentes
do Município de Trízidela do Vale.

Art. 2® - Esta Portaria entra em vigor na data
de sua publicação.
PUBLIQUE-SE, CUMPRA-SE, ARQUIVE-SE.
GABINETE DO PREFEITO MUNICIPAL DE TRIZIDELA

DO VALE, ESTADO DO MARANHÃO, EM 19 DE JULHO
DE 2023.

Deibson Pereira Freitas

Prefeito Municipal

GABINETE DO PREFEITO - PORTARIA -

NOMEAÇÃO: 38/2023

Portaria n' 38/2023 - GP, de 19 de julho de 2023.

O PREFEITO MUNICIPAL DE TRIZIDELA DO VALE -

ESTADO DO MARANHÃO, no uso de suas legais
atribuições, que lhe são conferidas.

RESOLVE:

Art 1® - NOMEAR - VANESSA GOMES

SILVA SANTOS, portadora do CPF 055.932.563-06, para
O Cargo de Fiscal de Contratos da Secretaria de
Administração do Município, observadas as competências
constantes das leis. Lei Complementar n® 07 de 04 de
dezembro de 2013 e os regulamentos pertinentes do
Município de Trizidela do Vale.

Art 2® - Esta Portaria entra em vigor na data
de sua publicação.
PUBLIQUE-SE, CUMPRA-SE, ARQUIVE-SE.
GABINETE DO PREFEITO MUNICIPAL DE TRIZIDELA

DO VALE, ESTADO 00 MARANHÃO, EM 19 DE JULHO
DE 2023.

Deibson Pereira Freitas

Prefeito Municipal

GABINETE DO PREFEITO - PORTARIA -

NOMEAÇÃO: 39/2023

Portaria n® 39/2023 - GP, de 19 de julho de 2023.

O PREFEITO MUNICIPAL DE TRIZIDELA DO

VALE-MA, no uso de suas legais atribuições que lhe são
conferidas pela Lei Orgânica do município Trizidela do
Vale-MA, em cumprimento ao disposto na Lei Federal n®
14.133, de 1° de abril de 2021, especialmente no § 3® do
seu art 8® e § 3® do art 140, regulamentada pelo
Decreto Municipal n® 04/2023 - GP, DE 16 DE JANEIRO
DE 2023.

RESOLVE:

Art. 1® - NOMEAR - GABRIELLY FREITAS DOS

SANTOS, portadora do CPF 624.066.383-24, para o Cargo
de Gestora de Contratos, observadas as competências
constantes das leis. Lei Complementar n® 07 de 04 de
dezembro de 2013 e os regulamentos pertinentes do

Município de Trizidela do Vale.

Art 2® - Esta Portaria entra em vigor na data de
sua publicação.
PUBLIQUE-SE, CUMPRA-SE, ARQUIVE-SE.
GABINETE DO PREFEITO MUNICIPAL DE TRIZIDELA

DO VALE, ESTADO DO MARANHÃO, EM 19 DE JULHO
°^2023. trizidela 00 VALE

Deibson Pereira Freitas PROC2l^i^2^^
Prefeito Municipal PES—- — /

RÜB.,

GABINETE DO PREFEITO - PORTARIA -

NOMEAÇÃO: 40/2023

PORTARIA N® 40/2023-GP. De 20 de julho de 2023.

O PREFEITO MUNICIPAL DE TRIZIDELA DO VALE -

ESTADO DO MARANHÃO, no uso de suas legais
atribuições, com fulcro no Art. 66,VI e tX; da Lei Orgânica
do Município.

RESOLVE:

Art. 1® • NOMEAR - DINA SELMA

LEAL, portadora do CPF 956.842.983-20, para Gerir o
Fundo Municipal dos Direitos da Mulher - FMDM,
observada as competências constantes das Leis e
estrutura administrativa e os regulamentos pertinentes do
município de Trizidela do Vale.

Art 2® - Esta Portaria entra em vigor
na data de sua publicação, revogadas as disposições em
contrário.

PUBLIQUE-SE, CUMPRA-SE, ARQUIVE-SE
GABINETE DO PREFEITO MUNICIPAL DE TRIZIDELA

DO VALE, ESTADO DO MARANHÃO, EM 20 DE JULHO
DE 2023.

Deibson Pereira Freitas

Prefeito Municipal

GABINETE DO PREFEITO - DECRETO - CONVOCA

A Xlll CONFERÊNCIA MUNICIPAL DE
ASSISTÊNCIA SOCIAL DE TRIZIDELA DO VALE -

MA: 28/2023

Decreto n» 28/2023 - GP, de 20 de julho de 2023.

Convoca a Xlll Conferência Municipal de Assistência
Social de Trizidela do Vale - Ma, e dá outras providências.

O Prefeito Municipal de Trizidela do Vale -MA,
no uso das atribuições legais que lhe são conferidas e;

CONSIDERANDO a Resolução CNAS/MC N® 90
DE 21 DE DEZEMBRO DE 2022.

CONSIDERANDO as regulamentações e
normatizações das Conferências preconizadas pelo
Conselho Nacional e Estadual de Assistência Social;

CONSIDERANDO o objetivo de fortalecer a
participação da comunidade nas Conferências Municipais,
de modo a interligar as políticas com o objetivo de resultar
em uma ação conjunta de todos os públicos;

DECRETA:

Art 1® - Fica convocada a Xlll Conferência

Assinado eletronicamente por Cristiane Cruz de Freitas - CPF: **'.801.323-** em 21/07/2023 16:47:32 - IP com n": 192.168.0.105
Autenticação em: www.tnzldeíadovale.ma.gov.br/diaríooficial.php7id=2260
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interna e da fase externa a que se refere o art. 7° deste
normativo exercerão as mesmas competências dos
agentes de contratação descritas nos arts. 5° e 6° deste
Decreto, observadas as seguintes regras:

I - as comissões serão formadas por, no mínimo,
3 (três) agentes públicos, observado o disposto no § 1° do
art. 7" deste Decreto;

II - as comissões serão presididas, dentre os
membros, por aquele designado pela autoridade
competente do órgão ou da entidade;

III - as decisões serão tomadas por maioria;

IV - os membros responderão solidariamente por
todos os atos praticados pela comissão, ressalvado o
membro que expressar posição individual divergente
fundamentada e registrada em ata lavrada na reunião em
que houver sido tomada a decisão.

Art. 9" - Na hipótese de a equipe de planejamento
concluir, na fase preparatória a que se refere o § 2° do art.
3» deste Decreto, pela presença dos elementos
autorízadores da modalidade diálogo competitivo, o agente
de contratação da fase interna deverá solicitar à
autoridade competente a designação de comissão de
contratação, observado o disposto no indso XI do § 1® do
art. 32 da Lei Federal n® 14.133, de 2021.

Art 12. - O Agente de Contratação, a Comissão
de Contratação e a Equipe de Apoio contarão com o apoio
dos órgãos de assesscramento jurídico e de controle
Interno para o desempenho das funções essenciais ã
execução do disposto na Lei Federai n® 14.133, de 2021.

Art. 13. - Este Decreto entra em vigor na data de
sua publicação.

GABINETE DO PREFEITO MUNICIPAL DE

TRIZIDELA DO VALE. ESTADO DO MARANHÃO, EM 16

GABINETE DO PREFEITO - DECRETO - GESTÃO
EA FISCALIZAÇÃO DE CONTRATOS
CELEBRADOS PELOS ÓRGÃOS DA

ADMINISTRAÇÃO DIRETA E PELAS AUTARQUIAS
E FUNDAÇÕES DO PODER EXECUTIVO

MUNICIPAL: 04/2023

DECRETO N' 04/2023 - GP, DE 16 DE JANEIRO DE
2023.

Dispõe sobre a gestão e a fiscalização de contratos
celebrados pelos órgãos da Administração Direta e pelas
auta^uias e fijndações do Poder Executivo Munidpal e o
recebimento do objeto contratual, em consonância com o
disposto na Lei Federal n® 14.133, de 1° de abril de 2021, e
dá outras providências.

§ 1® • À comissão de contratação a que se refisre
o caput deste artigo aplica-se o disposto nos indsos 11! e IV
do art 8' deste Decreto.

§ 2® - Em licitação na modalidade diálogo
competitivo, as atividades da comissão de contratação
serão disciplinadas ern regulamento próprio.

Seção III

O PREFEITO DE TRIZIDELA DO VALE-MA.
DEIBSON PEREIRA FREITAS, no uso de suas

atribuições legais, que lhe são conferidas pela Lei
Orgânica Municipal, e tendo em vista o disposto na Lei
Federal n° 14.133, de 1® de abril de 2021, especialmente
no § 3® do seu art 8® e § 3® do art 140 e
CONSIDERANDO a necessidade de padronizar os
procedimentos atinentes à gestão e à fiscalização dos
contratos administrativos.

Das Equipes de Apoio

Art 11.-0 agente ou a comissão de contratação
poderá soiidtar à autoridade competente a indicação de
agente(s) para comporá ̂ uípe de apoio que auxiliará nas
fases do processo licitatório.

§ 1® - A equipe de apoio poderá ser formada por
agentes públicos que tenham exerddo a função de gestor
ou de fiscal de contratos anteriores, similares ou
correlates, que:

I - possuam competênda para a realização de
pesquisa de preços ou para a elaboração de edital; ou

II . detenham quaisquer outros conhecimentos
que o agente ou a comissão de contratação julguem
necessários.

§ 2® - A equipe de apoio poderá propor ao agente
ou à comissão de contratação, justificadamente, a
solidtação de manifestação técnica da assessoria jurídica,
do controle interno ou de outros setores do órgão ou da
entidade lidfânte, a fim de subsidiar a tomada de dfecisâo.

§ 3® - Poderão ser designadas diferentes equipes
de apoio para as fases interna e externa do procedo
lidtalórío.

DECRETA:

CAPÍTULO 1
DAS DISPOSIÇÕES PREUMINARES

Art 1® - As atividades de gestão e de fiscalização
de contratos administrativos, celebrados pelos órgãos da
Administração Direta e pelas autarquias e fundações do
Poder Executivo ft̂ lunicipal, observarão as disposições
deste Decreto.

Parágrafo único - Aplicam-se as disposições
deste Decreto às contratações regidas pela Lei Federal n°
14.133, de 1® de abril de 2021, ainda que não formalizadas
pelo instaimento de contrato, na forma autorizada por seu
art. 95.

Art 2® - Para os fins deste Decreto, entende -se

I - contrato; todo e qualquer acordo de vontade
entre órgãos ou entidades da Administração Pública
Municipal e terceiros, com a estipulaçâo de obrigações
reciprocas, seja qual for a denominação utilizada, incluindo
seus aditivos e demais ajustes;

II - órgão ou entidade demandante: órgão ou
entidade solicitante da contratação e responsável pela
assinatura do contrato;
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III - gestão de contratos; serviço geral de
gerendamento de contratos realizados desde a sua
formalização até o seu término;

IV • fiscalização de contratos; atribuição de
verificação da confoimidade dos serviços e das obras
executadas e dos bens entregues com o objeto contratado,
de foima a assegurar o seu exato cumprimento;

V - equipe de fiscalização do contrato: equipe
responsável por gerir e fiscalizar a execução confi-atual
indicada pela autoridade competente do órgão da
Administração Direta, da autarquia ou da fundação do
Poder Executivo Municipal, composta por:

a) gestor do contrato; agente público com
atribuições gerendais, técnicas funcionais e operacionais
relacionadas ao processo de gestão do contrato;

b) fiscal do contrato: agente público com
atribuição de fiscalizar o contrato quanto aos aspectos
administrativos e técnicos da execução, espedatmente os
referentes a pagamentos, sanções, aderência às normas,
diretrizes e obrigações contratuais.

Art. 3° - As atividades de gestão e de fiscalização
conbatual devem ser realizadas de forma preventiva,
rotineira e sistemática, assegurada a distinção dessas
atividades.

Parágrafo único. A gestão e a fiscalização de
contratos orientar-se-áo pelos princípios do planejamento,
da efidénda, da segregação de funções, da
propordonalidade, da razoabilidade e da segurança
jurídica, visando à boa administração e ao atendimento do
interesse público.

Art 4° - Os fiscais e os gestores de contrato
contarão com o apoio dos órgãos de assessoramento
jurídico e de controle interno para o desempenho das
funções essendais à execução do disposto na Lei Federal
n' 14.133, de 2021.

ArL 6* - Para os fins do disposto neste Decreto,
serão adotadas as definições trazidas no art. 6° da l-eí
Federal nM4.133, de 2021.
CAPÍTULO li
DA GESTÃO E DA FiSCAUZAÇÃO
Seção I

Dos Agentes da Gestão e da Fiscalização

Art 6® - Os fiscais e os gestores de contrato
serão designados pela autoridade máxima do órgão ou da
entidade ou por quem as normas de organização
administrativa indicarem, preferencialmente, dentre
servidores efetivos ou empregados públicos, para o
desempenho das funções essenciais de gestão e
fiscalização da execução contratual, observados os
demais requisitos do art. 7® da Lei Federal n® 14.133, de
2021.

§ 1® • A designação da equipe de fiscalização do
contrato será realizada por ato formal do órgão ou da
entidade demandante que integrará o processo da
contratação, devendo ser devidamente publicada no Diário
Oficiai do Município de Trizidela do Vale/MA,

§ 2® - É vedada a designação do mesmo agente
público para atuação simultânea nas funções de gestor e

fiscal de um mesmo contrato.

Art 7®- A gestão e a fiscalização do contrato
poderão ser compartilhadas entre vários agentes públicos,
tendo em vista a natureza, a complexidade do objeto e a
diversidade de unidades administrativas do órgão ou do
ente público onde ocorrer sua execução, devendo ser
definida no ato que designar os respectivos fiscais a
parcela do objeto contratual que será atribuída a cada um.

Parágrafo único. Havendo a designação de mais
de um gestor ou fiscal de contrato para atendimento de
diversos setores de execução contratual, será o mesmo
denominado como gestor ou fiscal setorial.

ArL 8® - São elementos do referido ato de

designação do gestor e do fiscal do contrato:

I  • a identificação do contrato objeto da
fiscalização;

II • o nome, o cargo e a mabicula do agente
público designado

III - a menção expressa ao dever de observância
da iegisiação pertinente, em conformidade com as
disposições deste Decreto;

IV - o rol de eventuais obrigações especificas que
não estejam relacionadas neste normativo;

V • a indicação dos substitutos em caso de férias.
licenças e outros afastamentos.

§ 1° - Durante a fase de planejamento da
contratação, se for identificado no Estudo Técnico
Preliminar a necessidade de capacitação dos agentes
públicos que desempenharão as atribuições de fiscal e de
gestor, a Administração Pública Municipal deverá
providenciá-la antes da assinatura do contrato.

§ 2® - Para o exercício da função, os integrantes
da equipe de fiscalização do contrato devem ser
cientificados, prévia e expressamente, sobre a indicação e
as respectivas atribuições.

§ 3® - o encargo de gestor ou de fiscal não pode
ser recusado pelo agente público, por não se tratar de
ordem ilegal, devendo este expor ao superior hierárquico,
se for o caso, as defidêndas e as limitações técnicas que
possam impedir o diligente cumprimento do exercício de
suas atribuições.

§ 4® - Na hipótese de que trata o § 3' deste artigo,
caberá à Administração Pública Munidpal qualificar o
servidor para o desempenho das atribui^M, conforme a
natureza e a complexidade do objeto, designar outro
servidor com a qualificação requerida ou adotar a medida
cabível para solucionar a questão.

Art 9® - Ê facultada â Administração Pública
Munidpal a contratação de terceiros para assistir e
subsidiar o fiscal de contrato com informações
especializadas pertinentes a essa atribuição, desde que
não supriveis por pessoal pertenrente ao quadro de
servidores e mediante justificativa da necessidade.

Parágrafo único. Na hipótese da contratação de
terceiros prevista neste artigo, será observado o disposto
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no § 4® do art. 117 da Lei n® 14.133, de 2021. não podendo
o fiscal eximir-se do cumprimento de suas atribuições,
cabendo-ihe adotar as providências necessárias para o fiel
cumprimento do contrato.

Art 10. - A equipe de fiscalização do contrato
será automaticamente destituída quando da extinção ou do
encerramento do contrato.

Seção fl

Dos Atributos e dos Impedimentos dos Agentes da
Gestão e da Fiscalização

Art 11. - Os agentes públicos que exercerem as
atividades de gestão e de fiscalização de contratos, além
de atender o disposto no art. 7® da lei Federal n® 14.133,
de 2021, deverão ter boa reputação ética e profissional e
possuir aptidão técnica e/ou prática acerca do objeto a ser
fiscalizado.

§ 1® • Os agentes púbticos designados como
gestor ou fiscal de contratos podem responder peío
gerenciamento ou pela fiscalização de mais de um
instrumento contratual.

§ 2° • É vedado aos gestores e aos fiscais de
contrato transferir as atribuições que lhe forem conferidas
pela autoridade competente.

ArL 12. - Sem prejuízo do disposto no art 7®,
inciso llí, da Lei Federal n® 14.133, de 2021, será
considerado impedido, sendo vedada a atuação na gestão
e na fiscalização do contrato, aquele que:

I - possua vínculo de qualquer natureza com a
contratada, inclusive pessoal, comercial, financeiro,
trabalhista ou civil;

li - possua relação de amizade, parentesco ou
inimizade com o proprietário, sótío e/ou o dirigente da
contratada;

III - tenha participado da realização da licitação,
na condição de agente de contratação, pregoeiro. de
membro da comissão de licitação ou da equipe de apoio
ou da elaboração dos instrumentos de planejamento da
contratação;

IV - tenha aido condenado por crime contra a
Administração I Pública ou por atos de improbidade
administrativa;

V  • tenha sido responsabilizado por
irregularidades perante os órgãos de controle externo ou
interno.

Art 13. - O titular do órgão da Administração
Direta, da autarquia ou da fundação do Poder Exeoitivo
f^flunicipai não poderá designar para exercer a função de
fiscal do contrato agente público que lenha vínculo com o
setor financeiro da unidade fiscalizada, sobretudo aqueje
diretamente re^onsável pelo processamento da execução
de despesas ou pela execução do orçamento.

ArL 14. Qualquer motivo que possa obstar a
imparcialidade do agente público no gerenciamento ou na
fiscalização dos contratos deverá ser sopesado quando da
sua designação, devendo a autoridade competente
observar os princípios da impessoalidade e da moralidade,
antes de indicar qualquer agente público para o exercício

da referida função.

Seção lil

Das Atribuições dos Agentes da Gestão e da
Fiscalização

ArL 15.- Compete aos gestores de contratos o
exercício de atividades gerenciais, técnicas e operacionais
relacionadas à gestão da execução dos contratos, e
especialmente;

i  - agir com transparência e observando,
rigorosamente, os princípios legais e éticos em todos os
atos de sua atuação;

II • conhecer o inteiro teor de editais e de seus

anexos, de atas de registro de preços, de instrumentos
contratuais e de seus anexos, especialmente o projeto
básico/termo de referência, além de eventuais termos
aditivos e apostílamentos;

tll • acompanhar a celebração e a execução dos
contratos e dos termos aditivos, com a coleta das
assinaturas, providenciando, posteriormente, a juntada dos
comprovantes de publicação do extrato e o
encaminhamento ao Tribunal de Contas do Estado, pelo
sistema, quando for o caso;

IV • manter controle dos contratos celebrados no
âmbito do seu órgão, registrando e atualizando as
infoimaçóes necessárias nos sistemas infomatizados
utilizados pelo Poder Executivo do Município de Trizldela
do Vale/MA;

V • obter a formalização da designação do
preposto perante a conbatada;

VI - propiciar o acesso do fiscal de contrato às
informações, aos documentos e aos meios necessários ao
exercício das atividades de fiscstizaçâo;

VII - supervisionar as atividades relacionadas ao
adimplemento do objeto contratado;

VIII - avaliar os relatórios de ocorrènrrias

disponibilizados pelo(s) nscal(ls) de contrato para que,
sendo o caso. possa tomar as providêndas cabíveis a fim
de corrigi-las;

IX • atuar, com efidêncie e celeridade, na solução
dos problemas de sua competônda;

X - analisar notas/glosas escritas pelo(s) fiscal(ls),
a fim de constatar a possível necessidade de descontos a
serem realizados, informando-as ao setor financeiro;

XI - encaminhar, formalmente, ao preposto da
contratada, as demandas para manifesteção sobre
irregularidades apontadas peio(s) fiscal(is) de contrato:

X!l - instruir o processo com os documentos
necessários às alterações contratuais e encaminhá-fo à
autoridade superior para decisão;

XIII • promover o controle das garantias
contratuais, indusive no que se refere à juntada de
comprovante de recolhimento e è adequação da sua
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vigência e do seu valor,

XíV - propor, formalmente, à autoridade
competente, a liberação da garantia contratual em ̂ vor da
contratada, quando possível e nos prazos regulameníares:

XV • instruir o processo com informações, dados
e requerimento/manifestação da contratada pertinentes à
alteração de valores do contrato, em razão de reajuste de
preços, revisão ou de alteração do objeto, para acréscimo
ou supressão, e encaminhá-lo á autoridade superior para
decisão;

XVt - controlar o prazo de vigência do contrato e
de execução do objeto, assim como de Suas etapas e
demais prazos contratuais, recomendando, com
antecedência razoável, à autoridade competente, quando
for o caso, a deflagração de novo procedimento licitatórío
ou a prorrogação do prazo, quando admitida;

XVII -1 comunicar, com antecedência razoável, à
autoridade corhpetente, a proximidade do término do prazo
do contrato, instruindo o processo, quando admitida a
prorrogação, com os seguintes documentos:

a) a manifestação de interesse da Administração
Pública Municipal quanto à prorrogação do prazo,
devidamente justificada;

b) consulta à contratada, solicitando manifestação
de interesse na referida prorrogação;

c) resposta da contratada quanto ao interesse na
prorrogação contratual;

d) pesquisa de mercado, quando for o caso, para
analisar a vantajosldsde da proRoga^o, tendo por base o
projeto básico ou o termo de referência relativo ao confl-ato
em vigor e a existência de disponibilidade orçamentária;

e) documentação de comprovação de
manutenção do preenchimento dos requisitos de
habilitação jurídica, regularidade fiscal e trabalhista,
qualificação técnica e qualificação econômico -financeira;

XÍX - comunicar à autoridade competente e aos
setores de interesse os eventuais atrasos e os pedidos de
prorrogação dos prazos de entrega e de execução do
objeto;

XX - atestar, conjuntamente com 0(8) fiscal(is) de
contrato, as notas fiscais e, após conferênda, encaminhá -
Ias para o setor re^onsávei pela liquidação e pelo
pagamento;

XXi - elaborar ou solídtar justificativa técnica,
quando couber, com vistas à alteração unilateral do
contrato pela Administração Pública Municipal;

XXII - providenciar, exclusivamente por escrito, a
obtenção de esclarecimentos, auxílio ou suporte técnico
nos casos em que tenha dúvidas sobre a providência a ser
adotada ou a necessidade de conhecimento técnico
específico, assim como nas questões que ultrapassem o
âmbito de suas atribuições;

XXiil • comunicar à autoridade competente as
irregularidades cometidas pela contratada, sugerindo,
quando for o caso, a imposição de sanções contratuais

e/ou administrativas, conforme previsão contida no edital
e/ou no instrumento contratual, ou ainda, na legislação de
regência;

XXIV - adotar as medidas preparatórias para a
aplicação de sanções e para a rescisão contratual,
conforme previsão contida no edital e/oú no Inslrumento
contratual, ou ainda, na legislação de regência, com
aprovação da autoridade competente;

XXV • certificar-se de que a contratada mantém,
durante toda a execução do contrato, as condições de
habilitação e de qualificação exigidas na lidtação e/ou na
contratação, solicitando os documentos necessários à
comprovação da manutenção das referidas condições;

XXVi - promover a gestão documental, inclusive
da comprovação de regularidade das obriga^es
acessórias, compreendidas as de natureza trabalhista,
fiscal e previdenciáiia a cargo da contratada;

XXVII • apresentar â autoridade competente,
quando solicitado, relatório circunstanciado de gestão do
contrato;

XXVfíl - informar a seus superiores, em tempo
hábil para a adoção das medidas convenientes, a síUiação
que demandar decisão ou providência que ultrapasse sua
competência;

XXIX - emitir decisão sobre todas as solicitações
e reclamações relacionadas ã execução dos contratos,
observado o disposto no artigo 123, caput e parágrafo
único da Lei Federal n" 14.133/2021;

XXX - constituir o relatório final de que trata a

alínea "d* do inciso VI do § 3® do art. 174 da Lei Federal n®
14.133, de 2021, com as informações obtidas durante a
execução do contrato, como foima de aprimoramento das
atividades da Administração Pública Municipal;

XXXI - estabelecer reuniões periódicas com a
contratada, a fim de garantir a qualidade da execução do
serviço ou a continuidade da entrega do bem, objetivando
alcançar melhorias administrativas e a redução de custos.

Art 16. - Compete aos fiscais de contratos a
fiscalização e o acompanhamento da execução do objeto
contratual, e especialmente:

I  - agir com transparência e observando,
rigorosamente, os princípios legais e éticos em todos os
atos Inerentes;

li - conhecer o inteiro teor de editais e de seus
anexos, de atas de registro de preços, de instrumentos
contratuais e de todos cs seus anexos, especialmente o
projeto básico/termo de referência, além de eventuais
aditivos e apostilamentos;

111 - manter registro de ocorrências, em meio físico
ou informatizado, para lançar as ocorrências relacionadas
à execução do contrato, as inspeções periódicas
realizadas, as faltas verificadas, as providências exigidas e
as recomendações efetuadas, bem como as soluções
adotadas pela contratada;

rv - avaliar e acompanhar, rotineiramente, a
quantidade e a qualidade dos serviços executados ou dos
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bens entregues, verificando o atendimento das
especificações contídas nos planos, projetos, planilhas,
memoriais descritivos, especificações técnicas, projeto
básico, termo de referência e na proposta, assim como os
prazos de entrega/execução e de conclusão;

V - assegurar-se do cumprimento integral das
obrigações contratuais assumidas pela contratada;

VI - certificar-se de que;

a) contratada é quem executa o contrato;

b) existe cessão ou subcontratação fora das
hipóteses legais e previstas no contrato;

VII - verificar se a contratada mantém um
responsável técnico acompanhando as obras e os
serviços, quando assim determinar o contrato;

Vllt - atestar, em documento hóbil, juntamente

com os gestorfes) de contratos, o fornecimento ou a
entrega de bens e a prestação do serviço, após
conferência prévia do objeto contratado, recusando -os
quando irregulares ou em desacordo com as condições
estabelecidas;

IX - receber todos os documentos necessários,

contratualmente estabelecidos, para a liquidação da
despesa e encaminhá-los. juntamente com o documento
fiscal, ao(s) gestorfes) do contrato que, após conferência,
remeteráfâo} a documentação para o setor responsável
pelo pagamento, em tempo hábil, de modo que o
pagamento seja efetuado no prazo adequado,

X  • apresentar, periodicamente ou quando
necessário, relatório circunstanciado de acompanhamento
da execução dos serviços ou dos bens entregues, que
deverá ser instruído com registros fotográficos e demais
documentos probatórios, quando for o caso;

XI • atuar, com eficiência e celeridade, na solução
dos problemas que porventura venham a ocomer ao longo
da execução contratual, encaminhando as questões que
ultrapassarem sua compelênda ao(s) gestortes) do
contrato ou à autoridade competente;

Xlí • observar os prazos contratuais para a
regularização de eventuais falhas e. no caso da
inexistência de sua previsão, estabelecer juntamente com
o(s] gesiorfesj do contrato, prazo razoável para a
medida saneadora;

XIII - providenciar, exdusivamente por escrito, a
obtenção de esdaredmentos, auxílio ou suporte técnico
nos casos em que tenha dúvidas sobre a providência a ser
adotada ou necessidade de conhedmento técnico
específico, assim como nas questões que ultrapassem o
âmbito de suas atribuições;

XIV - indicar, expressamente, a necessidade de
eventuais descontos a serem realizados em razão da
inexecuçâo ou da má execução do conbato, por meio de
glosas que serão escritas no verso da nota ou do
documento equivalente;

XV - dar tíência ao{s) gesíorfes) do contrato
acerca da possibilidade de não conclusão do objeto na
data pactuada, com as justificatívas apresentadas pela

contratada;

XVI - comunicar, formalmente. ao(s) gesior(e5) do
contrato o inadimplemento parcial ou total do que foi
pactuado, registrando as providências adotadas para fins
de materializaçâo dos fatos que possam levar à aplicação
de sanção ou à resdsão contratual;

XVII - comunicar ao{s} geslor(es) do contrato,
formalmente e com antecedência, o afastamento das
atividades de fiscalização para que, caso necessário, seja
designado seu substituto;

XVIÍI - informar a seus superiores, em tempo hábil
para a adoção das medidas convenientes, sobre quaisquer
situações que demandem decisão ou providência que
ultrapasse sua competência.

Seção IV

Da Fiscalização de Serviços Terceirizados

Ari 17. - A Secretaria Municipal de Administração
compete a edição de ato normativo disciplinando a
fiscalização do cumprimento das obrigações trabalhistas e
sociais em contrata^es de serviços terceirizados,
CAPITULO III

DO RECEBIMENTO DO OBJETO DO CONTRATO

Ari 18. - Os recebimentos, provisório e definitivo,
do objeto do contrato deverão ser realizados conforma o
disposto no art. 140 da Lei Federal n' 14.133. de 2021,
observadas, ainda, as regras definidas no edital e no
instrumento contratual.

§ 1® • No recebimento definitivo de obras, para
fins de possibilitar o pagamento referente ã última
medição, sem prejuízo da observância das demais
cláusulas contratuais, iegalmente estabelecidas, deverá
ser exigida a baixa da matricula no Cadastro Específico do
INSS (CEi) ou no Cadastro Nacional de Obras (CNO).

§ 2® - O gestor do contrato deve supervisionar e
participar do procedimento de recebimento definitivo das
obras e dos serviços.

Ari 19. • O termo sumário e o termo detalhado

têm a função de documentar o recebimento do objeto
contratado, sendo o primeiro mais simples e sudnto,
correspondente ao atesto no verso do documento fiscal ou
equivalente, e o segundo mais complexo e minudoso,
descrevendo total e detalhadamente o objeto recebido,
devendo ser acompanhado do atesto no verso do
documento fiscal ou equivalente.

§ 1° - Se o fiscal do contrato, agente público
responsável ou a comissão constituída para o recebimento
verificar que o objeto contratedo não foi adequadamente
executado, ao invés de re(tebê-lo, deverá rejeitá-lo com
base no art 140, § 1°, da Lei Federal n® 14.133, de 2021.

§ 2® - A rejeição do objeto contratual poderá
implicar sua adequação aos teimos pactuados, á lei ou à
técnica, devendo, neste caso, a Administração Pública
Municipal fixar prazo para que o contratado, a suas
expensas, venha a reparar as imperfeições verificadas,
conforme art. 119 da Lei Federal n° 14.133, de 2021.
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§ 3° - Se O particular realizar os reparos
necessários dentro do prazo estipulado, adequando o
objeto entregue aos termos pactuados, a Administração
Pública Municipal deverá aceitá-lo, provisoriamente, e,
após proceder a todos os testes e averiguações, recebê-
lo definitivamente, nos termos antes analisados.

§ 4° - Caso seja verificado que não é possível a
adequação do objeto executado, ou que. mesmo depois de
concedido prazo para reparações, nâo foi alcançado o
resultado esperado, será cabível a rescisão unilateral do
contrato, com base no que dispõe o art 137, incisos i e 11.
da Lei Federal n" 14.133, de 2021, bem como a aplicação
de sanções, confonme o disposto no art. 156 do mesmo
diploma.

capítulo IV
DISPOSIÇÕES FINAIS

Art 20,-0 edital e seus anexos, assim como o

contrato ou ̂ uivaiente, deverão conter as rotinas e os
procedimentos específicos de fiscalização contratual,
tendo em vista as características e as condições de cada
ol^eto licitado e contratado.

Art 21. - Os agentes públicos responsáveis pela
gestão e pela fiscalização de contratos respondem civil,
penal e administrativamente pelo exercício irregular das
atribuições que Ifte são confiadas, estando sujeitos às
penalidades previstas nas normas em vigor.

Art 22. - A eventual aplicação de sanção e a
apuração de incidentes contratuais obedecerão aos
princípios do contraditório e da ampla defesa, garantindo à
contratada utilizar-se de todos os meios e recursos
inerentes ao direito de defesa, conforme art. 5®, inciso LV.
da Constituição Federai.

Art 23. - As multas aplicadas á contratada, em
razão do descumprimenlo contratual, deverão ser
recolhidas aos cofres públicos por meio do Documento de
Arrecadação Municipal.

Art 24. - O Secretário Municipal de
Administração poderá expedir normas compiementares a
este Decreto e procederá à divulgação dos modelos de
doi^mentos para designação e auxílio às atividades do
gestor e do fis^l de contrato.

Art 25. - Este Decreto entra em vigor na data de
sua publicação.

GABINETE DO PREFEITO MUNICIPAL DE
TR12IDELA DO VALE, ESTADO DO MARANHÃO, EM 16
DE JANEIRO DE 2023.

GABINETE DO PREFEirO - DECRETO -
REGULAMENTA NO ÂMBITO DO PODER

EXECUTIVO MUNICIPAL: 06/2023

DECRETO N® 06/2023 - GR, DE 16 DE JANEIRO DE
2023.

REGULAMENTA NO ÂMBITO DO PODER EXECUTIVO
MUNICIPAL. O DISPOSTO §2® 00 ART. 95 DA LEI
14.133/2021 PARA INSTITUIR O CONTRATO VERBAL
PARA PEQUENAS COMPRAS OU O DE PRESTAÇÃO DE
SERVIÇOS DE PRONTO PAGAMENTO.

Assinado eietronicamanlô por Crisliane Ctuz de Freitas -

0 PREFEITO DE TRIZIDELA DO VALE-

MA, DEIBSON PEREIRA FREITAS, no uso de suas
atribuições legais, que lhe são conferidas pela Lei
Orgânica Municipal e CONSIDERANDO as disposições
da Lei Federal n. 14.133/2021:

DECRETA:

ArL 1® - Será considerado válido o contrato

verbal com a administração do Município de Trízideta do
Vale4t4A. para a realização de pequenas compras ou
prestação de serviços de pronto pagamento, assim
entendidos aqueles de valor não superior a RS 11.441,66
(onze mil quatrocentos e quarenta e um reais e sessenta e
seis centavos) conforme dispõe o §2® do art. 95 da Lei
Federal 14.133/2021, alterado pelo Decreto Federal n®
11.317/2022 de 29 de dezembro de 2022.

ArL 2® - Serão consideradas como pequenas

compras ou prestação de serviços de pronto pagamento,
as despesas que não possam subordinar -se ao
procedimento normal de licitação, dispensa ou
inexigibilidade, dentro do limite eslabeiecido no Art. 1®, nos
seguintes casos:

1 > taxas, custas judiciais e extrajudiciais,
emolumentos, reproduções de documentos e publicações
diversas;

H - taxa de inscrições em cursos, palestras e
eventos que tenham como objetiva o a capacitação, o
treinamento e o aperfeiçoamento de pessoal, de interasse
do público municipal;

III • serviços gráficos, fotográficos,
confecção de carimbos, confecção de chaves, etc;

IV - aquisição de certificado digital;

V • Inexlstãnda ou insuficiência eventual do
material no almoxarifado ou do serviço, desde que
plenamente justificada pelo representante do respectivo
setor, e desde que não exista nenhuma ata registrada ou
nenhum conlrato firmado para o fornecimento do material
ou da prestação de serviço.

VI • despesas decorrentes de manutenção
emergenctal de veícxjios;

VII - outras despesas urgentes ou inadiáveis,
desde que justificada a inviabilidade da realização de
procedimento lidtetório ou dispensa de liciteçâo,
precedidas de autorização pelo Ordenador de Despesa.

§1® - As despesas referidas no Art. 1®. serão
precedidas de empenho nas suas respectivas rubricas
orçamenlárias.

§2® - Para efeitos deste artigo, entende-se
por manutenção emergencial os casos nos quais nâo será
possível continuar o deslocamento sem o conserto do
defeito ocorrido em trânsito ou quando se tratar de item de
segurança obrigatório do automóvel, danificado em
viagem.

§3® - Poderá ser considerada como pequena
compra dentro do iímite estabeleddo no §2® do art. 95 da
Lei Federal n® 14.133/2021 alterado pelo Decreto Federal
n® 10,922/2021. a despesa com combustível, desde que a
necessidade de abastedmento em trânsito seja
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